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Resumo: Este artigo reflete sobre a historiografia brasileira e os estudos de gênero buscando traçar uma 

trajetória desde as discussões que traziam a referência à ‘história da mulher’, buscando uma delimitação 

de espaço dentro de uma escrita da história marcadamente masculina, à mudança para a expressão 

‘história das mulheres’ pelo entendimento de que não existe ‘a mulher’ como ser universal representativa 

de todas as outras, aos estudos de gênero que hoje ganham cada vez mais espaço na academia. 
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A pesquisa histórica sobre a discriminação das mulheres e sobre a violência 

sofrida por elas devido a esta discriminação, nosso objeto de pesquisa
2
, percorre o 

caminho dos estudos de gênero. A categoria gênero para a análise histórica é entendida 

por Scott (1995) como relevante para se pensar a respeito das relações de poder e em 

como elas são estabelecidas. O objetivo deste texto é analisar a trajetória da escrita da 

história sobre as mulheres no Brasil culminando nos estudos de gênero a partir da 

reflexão sobre algumas obras historiográficas consideradas significativas. 

A escrita da história tem as marcas das relações de gênero. Smith (2003) declara 

que no século XIX, no período de profissionalização da História, sua escrita era 

marcadamente masculina. A autora revela uma relação construída em torno da ciência 

histórica que nos faz perpetuar ideias como, ao pensar em um grande nome da 

historiografia, automaticamente o pensamos como homem, visto que a história ganhou 

seu caráter científico e profissionalizante justamente em um período em que as 
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mulheres, em sua maioria, ocupavam o espaço doméstico e para os homens ficavam as 

atividades de pesquisa, escrita e discussão acadêmica.  

Desta forma, a história teria sido transformada em gênero masculino por 

tradição, considerando que por ser escrita por homens, abordava assuntos de seu 

interesse. Para Smith (2003) as mulheres foram vistas ao longo da trajetória 

historiográfica como presas a superficialidades e incapazes de produzir profundidade 

reflexiva, apontadas como amadoras, foram consideradas más profissionais até por elas 

mesmas. Para que seus textos tivessem legitimidade recorriam a pseudônimos 

masculinos ou então permitiam que homens publicassem seus textos como se fossem 

deles. Situação que só começou a mudar no século XX quando “os historiadores 

profissionais começaram a observar os detalhes da vida social, econômica e cultural 

como precisamente aquela subcorrente essencial, de certa forma até mais profunda do 

que a política.” (SMITH, 2003, p. 444). 

O gênero masculino da e na escrita da história é apontado também por Scott 

(1992) que ressalta o privilégio concedido à história política, às fontes administrativas e 

militares, o que resultou numa exclusão das mulheres tanto como sujeitos da escrita da 

história quanto como objeto de seus estudos. Em seu texto ‘El problema de la 

invisibilidad’ a autora reflete sobre o desenvolvimento do campo de estudos sobre as 

mulheres nos Estados Unidos e na Europa Ocidental, fruto das intervenções de grupos 

feministas, apresentando as fontes e os métodos utilizados na escrita da história que 

visavam romper com a invisibilidade das mulheres em suas narrativas. A ação das 

historiadoras feministas no enfrentamento a este silêncio em relação às mulheres na 

história é apontada também por Iggers (2010) como positiva, pois possibilitou reflexões 

na nova história cultural, não apenas sobre mulheres, gênero e sexualidade, mas também 

sobre raça, etnia e classes sociais. 

O rompimento com a invisibilidade na história fez com que se buscassem marcar 

diferenças em um primeiro momento. A história das mulheres surgiu com uma 

demarcação de heroínas, com a apresentação de mulheres ilustres que podiam servir de 

exemplo de luta e sucesso. Era uma forma de demonstrar que tais histórias mereciam ser 

contadas. “Tratava-se inicialmente de tornar visível o que estava escondido, de 



 

 

reencontrar traços e de se questionar sobre as razões do silêncio que envolvia as 

mulheres enquanto sujeitos da história” (PERROT, 1995, p. 20). 

A conquista do espaço antes negado fez com que tais estudos se ampliassem e se 

modificassem com o tempo, saindo de uma característica primeira que demarcava 

claramente o binarismo masculino versus feminino, como ressalta Soihet (1997) e 

passando a constituir uma área do saber histórico, não mais marginal e agora muito mais 

abrangente. Em um interessante artigo denominado ‘Teoria e método dos estudos 

feministas: perspectiva histórica e hermenêutica do cotidiano’, Dias (1992, p. 40) afirma 

que “ao contrário de constituir uma área do saber restrita e marginal, os estudos sobre as 

mulheres tem se revelado capazes de contribuir para a renovação de mananciais importantes das 

Ciências Humanas como um todo”.  

No Brasil a historiografia sobre as mulheres também passou por diferentes 

momentos, desde a inserção ‘da mulher’ enquanto sujeito histórico, passando pelo 

reconhecimento da multiplicidade das identidades femininas até os estudos de gênero. 

As primeiras obras publicadas traziam na escrita a intenção de apresentar as mulheres 

como sujeito histórico e assim temos obras que trazem ‘a mulher’ como um ser 

universal, representativa de todas as outras. São significativas as obras de June Hahner, 

Heleihet Saffioti e Mary Del Priore, por exemplo. 

June Hahner, historiadora norte-americana que abordou a luta feminista pelo 

direito ao voto no Brasil em sua obra ‘A mulher no Brasil’, de 1978, afirmava que tal 

reivindicação 

 

nunca foi uma tentativa de revolucionar o papel da mulher na sociedade ou 

mesmo a própria sociedade. Muitas das participantes do movimento eram 

graduadas em direito. A lei serviu como caminho tradicional para o sucesso 

político e aceitação na elite, e algumas mulheres seguiram esse caminho 

também. (HAHNER, 1978, p. 99) 

 

Percebe-se que embora se refira ‘à mulher’ e seu papel na sociedade, existe o 

reconhecimento de que as diferenças entre as mulheres fazem com que as reivindicações 

de umas não sejam representativas de todas. O uso do termo no singular não é, portanto, 

uma tentativa de padronizar as mulheres e a situação feminina como um todo, mas de 

colocar o sujeito ‘mulher’ na escrita da história.  



 

 

O livro ‘A mulher na sociedade de classe’, de Heleihet Saffioti, de 1969, é muito 

significativo, tendo sido reeditado várias vezes, sendo a última edição no ano de 2013, o 

que revela a atualidade de uma questão posta há tempos. A obra discute ‘a mulher’ e o 

capitalismo, a situação ‘da mulher’ no Brasil, um país capitalista de economia 

dependente, trazendo um histórico dos movimentos feministas brasileiros, por ela 

classificados como ‘burgueses’ e ‘revolucionários’. A reedição recente da obra reflete a 

permanência da desigualdade de gênero no país, o que faz com que permaneça a 

necessidade de movimentos sociais feministas reivindicando direitos e denunciando 

formas de violência e discriminação. 

Ainda com a expressão ‘a mulher’ no título, temos as importantes publicações: 

‘A mulher do Rio de Janeiro no século XIX’ de Miriam L. Moreira Leite (1982) e 

também ‘A mulher na história do Brasil’ de Mary Del Priore (1988), entre outras. Em 

sua obra Del Priore declara já no início que  

 

o fazer a história da mulher brasileira, tem sido costurado aqui e ali com 

alguns artigos, pequenos trabalhos e raras obras gerais, trazendo ao leitor a 

desconfortável sensação de que mais exíguos do que as narrativas sobre as 

mulheres no passado, são os documentos que a têm como protagonista. (DEL 

PRIORE, 1988, p. 10) 

 

Desta forma a autora justifica sua intenção de apresentar no livro que trata do 

papel das mulheres no Brasil Colônia, as fontes e os objetos que se referem aos estudos 

‘da mulher’ no Brasil. A autora ressalta em seu texto a necessidade de se romper com os 

estereótipos acerca ‘da mulher’ na história e traça uma trajetória de sua inserção na 

historiografia, desde a obra ‘La femme’ de Michelet, em 1859, que reforçava o conflito 

entre ‘mulher/natureza’ e homem/cultura’ destacando o papel de esposa e mãe como 

idealizado, até as pioneiras dos estudos sobre ‘história da mulher’ no Brasil, citando 

Miriam Moreira Leite, Maria Odila Silva Dias e Maria Beatriz Nizza da Silva. 

Embora o título da obra ainda traga o singular ‘a mulher’, o texto já delimita 

outra percepção, apresentando ações distintas para diferentes mulheres, deixando clara a 

existência daquelas que procuravam se adequar ao modelo ideal feminino e das que 

rompiam com os padrões. “Entre Maria e Eva, as mulheres do período colonial mais nos 



 

 

parecem estar ajudando a reescrever a História do Brasil. Seus corpos, seus restos, suas 

vozes nos têm obrigado a mudar o olhar sobre as gerações que nos precederam...” (DEL 

PRIORE, 1988, p. 58). O mesmo acontece com as obras anteriormente citadas. A 

questão posta é que ao apresentar a discussão como a história ‘da mulher’ o que se fazia 

era angariar uma posição de sujeito histórico a um grupo antes excluído. 

O amadurecimento deste campo de estudos e o entendimento de que as mulheres 

são múltiplas em suas identidades e realidades sociais e que tal diversidade precisa ser 

valorizada, fez surgir outras obras que passaram a usar o termo no plural. Como 

‘Condição feminina e formas de violência: mulheres pobres e ordem urbana, 1890-

1920’ de Soihet (1989), ‘As mulheres, o poder e a família’ de Samara (1989) e outro 

livro de Del Priore (1997), ‘História das mulheres no Brasil’. Este último foi organizado 

por Priore e por Carla Bassanezi e reuniu uma série de artigos que justamente 

demonstram a pluralidade de temas, fontes e perspectivas para se pensar a história tendo 

as mulheres como sujeitos centrais. 

A expressão ‘condição feminina’ destacada no título do livro de Soihet (1989), 

embora pareça indicar uma situação vivida por todas as mulheres é acompanhada do 

recorte temático abordado pela autora: ‘mulheres pobres’ em uma ordem urbana. E 

mesmo referindo-se a um grupo específico de mulheres que poderia até justificar um 

tratamento homogeneizado de sua ‘condição feminina’, a obra trata de diferentes 

questões, de vivências múltiplas, desde a medicina e seu discurso sobre as mulheres, às 

condições de moradia nos cortiços do Rio de Janeiro e a importância dada à 

maternidade e ao casamento e afirma: 

 

Vimos ao longo de nosso trabalho que, na medida em que outras influências 

se fazem sentir, dentre as quais aquelas decorrentes de diferenças de classe, 

as mulheres assumem atitudes bastante diversas comprovando a falácia de se 

considerar determinados comportamentos como “natural” ou 

“instintivamente” femininos. (SOIHET, 1989, p. 392) 

 

Contrariando um discurso sobre a ociosidade feminina proveniente de um 

entendimento de que às mulheres cabia apenas o espaço reservado do lar, Soihet (1989) 

apresenta as mulheres de sua pesquisa como trabalhadoras, cozinheiras, lavadeiras, 



 

 

criadoras de galinhas, doceiras, trabalhando para prover a subsistência sua e de sua 

família. O modelo idealizado de mulheres virgens, recatadas ou fiéis é também 

desconstruído na apresentação de mulheres que ultrapassavam as regras impostas. A 

autora destaca “a inexistência de padrões rígidos e opostos a serem seguidos pelos 

diferentes sexos. Estes devem assumir os atributos próprios do ser humano em sua 

globalidade que compreendem conjuntamente as qualidades ditas masculinas e 

femininas” (SOIHET, 1989, p. 393). 

Samara (1989), ao pensar as mulheres no contexto familiar do século XIX em 

São Paulo, afirma que a recorrência do concubinato ajuda a pensar a moral dupla que 

regulava o comportamento de homens e mulheres no período e também as diferenças 

entre os padrões de moralidade nas diferentes classes sociais. A autora afirma que o 

casamento era um ato social que dependia da aprovação da família, pois estava envolto 

em diferentes tipos de interesses, inclusive econômicos, não se tratando apenas de 

uniões românticas. A legalização das uniões dependia do consentimento paterno. O pai 

tinha sua autoridade legitimada e incontestável, sendo de sua competência decidir e até 

determinar o futuro dos filhos “sem lhes consultar as inclinações e preferências, de sorte 

que casamentos se fazem às vezes sem que os nubentes se tenham jamais se 

comunicado ou visto”. (SAMARA, 1989, p. 89). 

A autora argumenta, porém, que houve certo exagero em estabelecer o que ela 

chama de ‘estereótipo do marido dominador e da mulher submissa’. Ressalta que 

sempre houve variações nos padrões de comportamento de mulheres provenientes de 

níveis sociais diferentes, o que indica que “muitas delas trouxeram situações de conflito 

para o casamento, provocadas por rebeldia e mesmo insatisfação” (SAMARA, 1989, p. 

105). Como o patriarcado oferecia poucas opções para a ação feminina, a divisão dos 

papéis sociais no casamento fez com que elas utilizassem sua influência junto à família 

para afirmação pessoal como mães e esposas. As mulheres tinham a função de 

fortalecimento dos laços familiares, dando assistência moral, o que era importante para 

os homens, pois aqueles que eram legitimamente casados e tinham famílias 

consideradas exemplares tinham melhor acesso a postos de importância e 

responsabilidade. Por outro lado, 



 

 

 

Não são raros os exemplos de mulheres que, por ausência do marido ou 

viuvez, zelaram pelo patrimônio da família, gerindo propriedades e negócios. 

Outras trabalharam na agricultura e nas pequenas manufaturas domésticas, 

contribuindo para o sustento da casa. (SAMARA, 1989, p. 106) 

 

A obra possibilita, portanto, o entendimento de que diferenças significativas nas 

práticas sociais femininas sempre existiram, não sendo possível uma padronização ou 

universalização do ‘sujeito mulher’. Mulheres pobres e mulheres de elite tinham 

vivências distintas a partir do que sua condição social permitia, ao mesmo tempo em 

que entre as mulheres pobres e entre as mulheres de elite havia aquelas que se 

submetiam aos padrões socialmente determinados e aquelas que conseguiam usar a 

moral social para exercer práticas distintas de atuação social. 

O livro ‘História das mulheres no Brasil’, organizado por Mary Del Priore e 

Carla Bassanezi em 1997, traz textos sobre o cotidiano das mulheres indígenas, sobre 

sexualidade, corpo, homossexualidade e erotismo feminino, inquisição, escravas e 

libertas, violência, educação, maternidade, religiosidade, pobreza, trabalho. Os temas 

são diversos, como diversas são as identidades femininas e as possibilidades de pesquisa 

na área. Na apresentação da obra Priore afirma  

 

A história das mulheres não é só delas, é também aquela da família, da 

criança, do trabalho, da mídia, da leitura. É a história do seu corpo, da sua 

sexualidade, da violência que sofreram e que praticaram, da sua loucura, dos 

seus amores e dos seus sentimentos. (PRIORE; BASSANEZI, 1997, p. 7) 

 

Em 2012, Joana Maria Pedro e Carla Bassanezi organizaram o segundo volume 

da obra, intitulado ‘Nova História das Mulheres no Brasil’ com textos de pesquisadoras 

de diferentes áreas do conhecimento, das ciências humanas e das ciências sociais 

aplicadas. As abordagens também são multiplicas com capítulos que discutem temas 

como família, trabalho, beleza, lazer, legislação, educação, política e direitos das 

mulheres. 

A efervescência dos estudos de gênero não suplantou o que se define como 

história das mulheres da mesma forma que estes ultrapassaram os estudos que 

buscavam apresentar ‘a mulher’ como sujeito universal. Os estudos de gênero englobam 



 

 

os estudos sobre as mulheres, sobre as feminilidades da mesma forma que englobam os 

estudos sobre masculinidades. 

Em 1997, no Brasil, Samara, Soihet e Matos publicaram ‘Gênero em debate’, 

obra que reflete sobre os caminhos da historiografia contemporânea. A obra reúne três 

textos, um de cada autora, abordando diferentes tendências historiográficas e 

principalmente pensando as construções sociais de gênero apresentando a necessidade 

de refletir sobre a diferença dentro da diferença, ressaltando a pluralidade de 

masculinidades e feminilidades existentes nos diferentes períodos históricos. Questões 

de cultura, classe, etnia, geração e feminismos, são ressaltadas na obra, bem como a 

preocupação com a escassez existente, na época, de estudos sobre masculinidades e 

homossexualidade na historiografia brasileira. 

Sobre masculinidades, a obra mais conhecida no Brasil é de Albuquerque Jr., 

‘Nordestino: uma invenção do falo’ de 2003. No início do texto o autor declara: 

 

eu falo de mim, dos outros, de mim nos outros e dos outros em mim, eu falo 

do falo que me define e me limita, mas também eu falo do falo que me 

divide, me dilacera e me dispersa, pois ele, como a masculinidade que me 

identifica, é produto de múltiplos encontros e de múltiplas relações; ele é 

fruto do aprendizado e da ignorância que cada encontro com o outro nos 

proporciona. (ALBUQUERQUE JR., 2003, p. 7) 

 

O objetivo da obra é abordar a multiplicidade do masculino tecendo uma crítica 

ao discurso tradicionalista que privilegia a figura do sertanejo na invenção de uma 

identidade masculina no Nordeste. O autor questiona se com o advento da historiografia 

sobre as mulheres não se teria homogeneizado os homens na escrita da história e 

salienta: “Aprendi que o ser masculino se diz no plural e está muito além e muito aquém 

dos estereótipos e modelos que o tenta definir e desvendar” (ALBUQUERQUE JR., 

2003, p. 8). Utilizando os conceitos de cotidiano, de Certeau e de poder, de Foucault e 

tendo como fontes a obra ‘Ordem e Progresso’ de Gilberto Freyre, bem como jornais do 

período retratado, o autor procura preencher o que chama de ‘vazios’ nem sempre 

acidentais da historiografia. Aborda na obra as mudanças de ordem política no Brasil, 

no início da República, relacionando-as a metáforas de gênero, apontando o Império e o 

campo como masculinos, representativos de uma liberdade e de uma sexualidade 



 

 

violenta e a cidade e a República como femininos, pois tudo é relacionado ao proibido 

em uma sexualidade controlada. As características masculinas do Império e do campo 

estariam ligadas à dureza, à força e virilidade, já a feminização da República e da cidade 

se refletem na fala e na reflexão que superam a ação impulsiva, tida como corajosa. Para 

Albuquerque Jr. (2003), a história das mulheres partiu de um ultraje moral pela histórica 

subordinação e exploração das mulheres, enquanto a história das masculinidades 

pretende promover a reflexão sobre os aspectos problemáticos do ‘ser homem’, os 

conflitos, os fardos que as determinações sociais dos papéis de gênero geram e impõem. 

O constante repensar sobre as construções sociais de gênero permitiu o 

surgimento de novas formas de percepção das relações humanas no tempo. A teoria 

queer, com inspiração principalmente nos estudos de Butler (2002) e de Haraway 

(2000) faz pensar no rompimento das fronteiras de gênero, no pós-gênero ou 

heterogênero como categoria de análise histórica, como aponta Louro (2009) e também 

Swan (2009) autoras de importantes reflexões sobre o tema no Brasil.  

Donna Haraway e Judith Butler visam ultrapassar as fronteiras do gênero, 

assinalando que tais distinções são complexas. Em ‘Manifesto ciborgue’, Haraway 

(2000) declara que no final do século XX éramos todos “quimeras”, “híbridos” fazendo 

existir uma confusão de fronteiras, e apresenta um anseio por um mundo sem gênero ou 

pós-gênero. Para ela, “as feministas-ciborgue têm que argumentar que ‘nós’ não 

queremos mais nenhuma matriz identitária natural e que nenhuma construção é uma 

totalidade” (HARAWAY, 2000, p. 58). Já Butler (2010, p. 25) argumenta que “o gênero 

não deve ser meramente concebido como a inscrição cultural de significado num sexo 

previamente dado [...] tem que significar também o aparato mesmo de produção 

mediante o qual os próprios sexos são estabelecidos”. A perspectiva seria romper com a 

matriz heterossexual das relações de gênero, caminho seguido no Brasil por Tânia 

Navarro Swain (2009, p. 30) quando escreve ‘Heterogênero: ‘uma categoria útil de 

análise’’, uma categoria que “desvela o binário naturalizado”, texto escrito como 

resposta ou crítica ao tão difundido texto de Joan Scott (1990), entre os estudantes do 

tema: ‘Gênero: uma categoria útil para análise histórica’. A crítica seria de que Scott 

(1990), para definir as relações de poder, constrói um pensamento a partir de dois 



 

 

extremos homens e mulheres, assim como o teria feito Beauvoir (1967), não permitindo 

uma reflexão a partir de diferentes formas de masculinidades e feminilidades, já que 

tomaria a heterossexualidade como padrão. 

Em seu texto ‘Pedagogias da sexualidade’, Guacira Lopes Louro (2000, p. 11) 

reflete sobre as identidades de gênero e sexuais afirmando que as mesmas são 

“compostas e definidas por relações sociais, elas são moldadas pelas redes de poder de 

uma sociedade”. Seu texto define as identidades como múltiplas e transitórias, 

constituindo os sujeitos na medida em que determinadas situações o exigem. A autora 

não focaliza apenas as identidades de gênero ou sexuais, mas também as de raça, 

nacionalidade ou classe. A questão apontada por ela é que a transitoriedade das 

identidades de classe são socialmente aceitas, o que não ocorre na mesma medida com 

as identidades de gênero e sexuais. 

 

É fácil concluir que nesses processos de reconhecimento de identidades 

inscreve-se, ao mesmo tempo, a atribuição de diferenças. Tudo isso implica a 

instituição de desigualdades, de ordenamentos, de hierarquias, e está, sem 

dúvida, estreitamente imbricado com as redes de poder que circulam numa 

sociedade. (LOURO, 2000, p. 15) 

 

Sobre o termo “queer”, Butler (2002) discorre sobre o novo significado, agora 

positivo, que a palavra que antes designava degradação adquiriu. No passado, ‘queer’ 

tinha o caráter de um estigma que marcava a transgressão da sexualidade que se visava 

regular, limitar. Para Louro (2001), a expressão que antes poderia ser traduzida por 

‘estranho’, ‘ridículo’ ou até ‘extraordinário’, sendo utilizada de forma pejorativa, 

ganhou um novo sentido passando a ser vista como uma prática de vida que se coloca 

contra normas socialmente aceitas que reprimem as liberdades dos sujeitos. Como uma 

crítica à heteronormatividade homofóbica. Em seu texto ‘Teoria Queer: uma política 

pós-identitária para a educação’, Louro (2001), afirma que as minorias sexuais têm 

transformado o gueto em território e o estigma em orgulho e os esquemas binários de 

análise tem se mostrado insuficientes para a pesquisa na área, sendo necessário o 

rompimento de fronteiras. 



 

 

É evidente que estes são apenas alguns exemplos de inúmeros textos que 

abordam tais temáticas, mas são obras significativas que inspiraram muitas outras. Os 

estudos sobre a história das mulheres, sobre a história das masculinidades, da 

homossexualidade, os estudos de gênero, tem se ampliado, as pesquisas tem 

conquistado cada vez mais espaço na academia. Inúmeros são os eventos acadêmicos 

específicos na área e eles geram muitos debates e publicações sobre os temas, inspiram 

mais pesquisas e novas monografias, dissertações e teses são produzidas. 

Opções teóricas diferentes ou divergentes fazem dos estudos de gênero, por 

vezes entendido como categoria de análise e em outras, como categoria social, uma boa 

maneira de se pensar sobre a história, sobre a sociedade, sobre a constituição de 

hierarquias de diferença que geram inclusões e exclusões. Porém, para além do ‘pensar 

a desigualdade social’ é preciso construir a mudança social, e como afirma Scott (1994, 

p. 19) “o historiador pode interpretar o mundo ao mesmo tempo que tenta transformá-

lo”.  

Compactua-se com o anseio por um mundo mais igualitário, que rompa com 

tantas barreiras e rotulações; mas ainda é percebida como necessária uma reflexão sobre 

esta divisão binária dos lugares sociais, para pensar sobre a discriminação das mulheres, 

fruto de uma dominação masculina, e sobre a homofobia criada por uma sociedade 

heteronormativa que menospreza a conduta homossexual, apontando-a como fora dos 

padrões considerados normais. Embora se compreenda a percepção das críticas em 

relação a definição de gênero como construção social das relações entre os sexos, 

considera-se que ela não exclui a possibilidade de análise de diferentes identidades; pelo 

contrário, permite que a discriminação delas seja problematizada, sendo, portanto, uma 

via interessante para a historiografia brasileira seguir adiante. 
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